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                              “Para se ter sucesso dois itens são importantes: a paixão pelo que se faz e o trabalho em equipe.”

PORTARIA DME nº 14 de 25 de setembro de 2013.
Dispõe sobre o Conselho de Escola das Unidades Escolares da Rede  Municipal de Ensino
A Diretora do Departamento Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais, 
- Considerando a Constituição de 1988, em seu artigo 206;

- Considerando o artigo 3º da Lei nº 9.394/96 (Lei  de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), onde consta explicitamente , a gestão democrática do ensino público; 
- Considerando o artigo 14 da Lei nº 9.394/96 (Lei  de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), que os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na Educação Básica, de acordo com as suas peculiaridades e observando os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolares e local em Conselhos Escolares ou equivalentes; e,

- Considerando ainda o Plano Nacional de Educação – PNE (aprovado pela Lei nº 10.172/2001) que estabelece como meta a criação de Conselhos Escolares nas escolas de educação infantil, ensino fundamental, EXPEDE a seguinte portaria:
Art. 1º - As escolas municipais de Educação Infantil e Fundamental devem instituir o  Conselho Escolar que constitui-se em colegiado representado por pais de alunos, alunos, professores, funcionários, membros da comunidade local e o diretor da escola.
 Art. 2º - O Conselho Escolar tem a função de apoiar a equipe gestora em questões administrativas, financeiras e pedagógicas respeitando os princípios e diretrizes da política educacional, da proposta pedagógica da escola e a legislação vigente.

Art. 3º - O Conselho Escolar atua de forma consultiva – quando é consultado sobre questões importantes da escola, deliberativa – aprova, decide e vota assuntos pertinentes às ações da escola (administrativo, pedagógico e financeiro), fiscais – acompanha e avalia ações pedagógicas administrativas e financeiras e mobilizadoras – envolvimento e participação dos segmentos representativos da escola e comunidade local nas diversas atividades. 

Art. 4º - O Conselho de Escola, eleito anualmente durante o primeiro mês letivo, presidido pelo diretor da escola, integrante nato, terá um total de vinte (20) componentes.

§ 1º - A composição a que se refere o “caput” obedecerá a seguinte proporcionalidade:
I - 08 (oito) docentes;

II – 01 (um) especialista de educação, excetuando-se o diretor da escola;

III - 01 (um) funcionário;

IV – 05 (cinco) pais de alunos;

V - 05 (cinco) alunos.
§ 2º - Os componentes do Conselho de Escola serão escolhidos entre os seus pares, mediante processo eletivo, em assembleias distintas, para cada segmento, com confecção de atas distintas.
§ 3º – Cada segmento representado no Conselho de Escola elegerá também 01 (um) suplente, que substituirá os membros efetivos em suas ausências e impedimentos.

§ 4º – Os representantes dos alunos terão sempre direito a voz e voto, salvo nos assuntos que, por força legal, sejam restritos ao que estiverem no gozo da capacidade civil.

Art. 5º - São atribuições do Conselho de Escola:

I – Deliberar sobre:
a) definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período letivo, que deverão orientar a elaboração do Projeto Político Pedagógico;
b) participar da elaboração e aprovar o Projeto Político Pedagógico e acompanhar sua execução;

c) acompanhar o calendário escolar e participar, observadas as normas do conselho municipal de educação e a legislação pertinente;

d) participar da elaboração e homologar o Regimento Escolar, observadas as normas do conselho municipal de educação e a legislação pertinente;

e) avaliar o desempenho da escola, em face das diretrizes, prioridades e metas estabelecidas;

f) discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes da política educacional estabelecida pelo Departamento Municipal de Educação e complementá-las naquilo que as especificidades locais exigirem;
g) analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela Equipe Escolar ou pela Comunidade Escolar, para serem desenvolvidos na escola;
h) propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem a ele encaminhados;  
i) discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo educativo e a atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar; 

j) traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos parâmetros da legislação em vigor; 
k) apreciar os relatórios anuais da escola, analisando seu desempenho em face das diretrizes e metas estabelecidas;

l) decidir e aprovar as penalidades disciplinares a que estiverem sujeitos os funcionários, servidores e alunos da unidade escolar dentro dos parâmetros da legislação em vigor;
m) decidir procedimentos relativos à priorização de aplicação de verbas. 
Art. 6º – O Conselho de Escola deverá reunir-se, ordinariamente, 02 (duas) vezes por semestre e, extraordinariamente, por convocação do Diretor da Escola ou por proposta de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus membros.
§ 2º Para a realização das reuniões é necessário à presença da maioria absoluta de seus membros. 
§ 1º A convocação será feita pelo diretor da escola, por escrito, com ciência dos interessados, com antecedência de, no mínimo 05 (cinco) dias.

§3º - Nenhum dos membros do Conselho de Escola poderá acumular votos, não sendo também permitidos os votos por procuração.
Art. 7º – As deliberações do Conselho de Escola constarão de ata, serão sempre tornadas públicas e adotadas por maioria simples, presentes a maioria absoluta de seus membros.
Art. 8º - Os casos não previstos por esta portaria serão resolvidos por este Departamento Municipal de Educação.

Art. 9º - Revogam-se todas as disposições em contrário.

Paraguaçu Paulista, 25 de setembro de 2013.
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